
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 937131 - DF (2024/0302086-1)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : ELAMERSSON ALVES BARREIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITORIOS
 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. TENTATIVA DE HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
DECISÃO DE PRONÚNCIA. ALEGAÇÃO DE INSUFICIÊNCIA DE 
INDÍCIOS DE AUTORIA. DEPOIMENTOS PRESTADOS NA FASE 
INVESTIGATIVA COTEJADOS COM PROVAS PRODUZIDAS NA 
FASE JUDICIAL. ELEMENTOS SUFICIENTES PARA 
SUSTENTAR A PRONÚNCIA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.
 
1. A decisão de pronúncia não encerra juízo definitivo acerca da 
responsabilidade penal do acusado de crime doloso contra a vida. Trata-
se apenas de uma manifestação que afirma ou refuta as teses da 
acusação quanto à presença de elementos indiciários suficientes para 
justificar a continuidade do processo e a apresentação do réu perante o 
órgão constitucionalmente competente para seu julgamento.
 
2. Neste caso, tanto a vítima quanto a testemunha que esteve presente no 
local dos fatos e prestou socorro ao ofendido atribuíram, em sede 
policial, a autoria delitiva ao ora agravante. Embora os depoentes 
tenham se retratado em juízo, suas declarações na fase inquisitorial 
foram corroboradas pelo depoimento prestado em juízo pela agente de 
polícia encarregada da ocorrência. Cumpre ressaltar que a vítima, 
atualmente, está presa no mesmo estabelecimento prisional que o ora 
agravante.
 
3. A partir das premissas fáticas estabelecidas, não é possível concluir 
de modo diverso e acolher a pretensão do agravante, reformando a 
decisão que confirmou a pronúncia. A menos que se esteja diante de 
casos flagrantemente rasos em provas e, portanto, fadados ao insucesso, 
não se deve retirar do Conselho de Sentença — a quem, 
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constitucionalmente, compete a apreciação dos fatos nos casos como o 
narrado nestes autos— a possibilidade de se manifestar a respeito de 
crimes dolosos contra a vida.
 
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
24/09/2024 a 30/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 30 de setembro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AGRAVANTE : ELAMERSSON ALVES BARREIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITORIOS
 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. TENTATIVA DE HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
DECISÃO DE PRONÚNCIA. ALEGAÇÃO DE INSUFICIÊNCIA DE 
INDÍCIOS DE AUTORIA. DEPOIMENTOS PRESTADOS NA FASE 
INVESTIGATIVA COTEJADOS COM PROVAS PRODUZIDAS NA 
FASE JUDICIAL. ELEMENTOS SUFICIENTES PARA 
SUSTENTAR A PRONÚNCIA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.
 
1. A decisão de pronúncia não encerra juízo definitivo acerca da 
responsabilidade penal do acusado de crime doloso contra a vida. Trata-
se apenas de uma manifestação que afirma ou refuta as teses da 
acusação quanto à presença de elementos indiciários suficientes para 
justificar a continuidade do processo e a apresentação do réu perante o 
órgão constitucionalmente competente para seu julgamento.
 
2. Neste caso, tanto a vítima quanto a testemunha que esteve presente no 
local dos fatos e prestou socorro ao ofendido atribuíram, em sede 
policial, a autoria delitiva ao ora agravante. Embora os depoentes 
tenham se retratado em juízo, suas declarações na fase inquisitorial 
foram corroboradas pelo depoimento prestado em juízo pela agente de 
polícia encarregada da ocorrência. Cumpre ressaltar que a vítima, 
atualmente, está presa no mesmo estabelecimento prisional que o ora 
agravante.
 
3. A partir das premissas fáticas estabelecidas, não é possível concluir 
de modo diverso e acolher a pretensão do agravante, reformando a 
decisão que confirmou a pronúncia. A menos que se esteja diante de 
casos flagrantemente rasos em provas e, portanto, fadados ao insucesso, 
não se deve retirar do Conselho de Sentença — a quem, 
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constitucionalmente, compete a apreciação dos fatos nos casos como o 
narrado nestes autos— a possibilidade de se manifestar a respeito de 
crimes dolosos contra a vida.
 
4. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

ELAMERSSON ALVES BARREIRA interpôs agravo regimental, nos termos 

do art. 258 do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, contra decisão que não 

conheceu do habeas corpus substitutivo de recurso especial impetrado em face de 

acórdão do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios proferido no 

julgamento do Recurso em Sentido Estrito n. 0006398-83.2017.8.07.0005.

Em suas razões, reitera os argumentos em favor da despronúncia do agravante. 

Alega que os elementos informativos que atribuem a autoria dos fatos narrados na 

denúncia ao agravante não foram confirmados na fase judicial e que apenas depoimentos 

prestados por pessoas que não presenciaram os fatos não podem fundamentar a decisão 

de pronúncia, como, aliás, tem sido afirmado pela jurisprudência desta Corte Superior.

Diante disso, requer a reconsideração da decisão agravada ou, 

subsidiariamente, a apresentação do feito à Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e preenche os demais requisitos formais 

exigidos pelo art. 1.021 do Código de Processo Civil e art. 258 do Regimento Interno do 

Superior Tribunal de Justiça.

Em primeiro lugar, destaco que, nas razões do agravo regimental, a parte 

insurgente não trouxe quaisquer elementos para a desconstituição da decisão agravada, 

limitando-se a repetir os argumentos anteriormente expostos nas razões do habeas corpus

, previamente examinadas e rechaçadas pelo decisum monocrático.

A relação jurídico-processual pauta-se pela dialeticidade, cabendo à parte 

insatisfeita com o provimento jurisdicional impugnado demonstrar o desacerto dos 

fundamentos da decisão recorrida, sob pena de não conhecimento do recurso. A 

impugnação dos fundamentos da decisão que se pretende reformar é condição necessária 

de admissibilidade recursal, conforme demonstram inúmeros precedentes desta Corte 
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Superior de Justiça.

Ilustrativamente:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO DE DROGAS. ABSOLVIÇÃO. REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA NÃO INFIRMADOS. SÚMULA N. 182 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO CONHECIDO.
1. É inviável o agravo que deixa de atacar os fundamentos da decisão 
agravada. Incidência da Súmula n. 182 do Superior Tribunal de Justiça.
2. Inexiste ofensa ao princípio da colegialidade nas hipóteses em que a 
decisão monocrática foi proferida em obediência ao art. 932 do Código 
de Processo Civil - CPC e art. 3º, do Código de Processo Penal - CPP, 
por se tratar de pedido em confronto com a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça - STJ. Ademais, o julgamento colegiado do agravo 
regimental supre eventual vício da decisão agravada.
3. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no HC n. 728.963/SP, Rel. 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 5/4/2022, 
DJe de 7/4/2022.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
AUSÊNCIA DE RISCO À LIBERDADE DE LOCOMOÇÃO DE 
PESSOA NATURAL. IMPOSSIBILIDADE DE MANEJO DE HABEAS 
CORPUS EM FAVOR DE PESSOA JURÍDICA PARA 
DESCONSTITUIR MEDIDA CAUTELAR DE SEQUESTRO. 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA NÃO INFIRMADOS. 
SÚMULA N. 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. 
AGRAVO NÃO CONHECIDO.
1. O agravante limitou-se a reiterar as teses já expendidas, não logrando 
êxito em rebater os fundamentos da decisão agravada. Incidência da 
Súmula n. 182 do Superior Tribunal de Justiça.
2. Nos termos do art. 5º, inciso LXVIII, da Constituição Federal - CF, o 
habeas corpus é cabível exclusivamente para a tutela da liberdade 
ambulatorial de pessoa natural, não sendo possível seu manejo, bem 
como do correspondente recurso ordinário, para a tutela de direitos 
patrimoniais de pessoa jurídica, ainda que em discussão em ação de 
natureza criminal.
3. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no RHC n. 161.149/SP, Rel. 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 
22/3/2022, DJe de 24/3/2022.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
AUSÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS. DECISÃO 
MONOCRÁTICA DO RELATOR. PREVISÃO REGIMENTAL E 
SUMULADA. LAVAGEM DE CAPITAIS. CRIME ANTECEDENTE. 
TRÁFICO DE DROGAS DENTRO DO MUNICÍPIO. COMPETÊNCIA 
DA JUSTIÇA ESTADUAL. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. É assente neste Superior Tribunal que o agravo regimental deve trazer 
novos argumentos hábeis a infirmar a decisão agravada, sob pena de 
manutenção do decisum pelos próprios fundamentos.
2. Com lastro no art. 34, XX e XVIII, “b”, do RISTJ, e no enunciado n. 
568 da Súmula desta Casa, autoriza-se ao Relator proferir decisão 
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unipessoal, se o decisum rechaçado se conformar com as diretrizes 
sedimentadas sobre a matéria pelos Tribunais Superiores, sejam ou não 
sumuladas, ou as confrontar.
3. Nos termos do art. 2º da Lei 9.613/1998, o crime de lavagem de 
dinheiro será da competência da Justiça Federal quando praticado contra 
o sistema financeiro, a ordem econômico-financeira, em detrimento de 
bens, serviços ou interesses da União, de suas entidades autárquicas ou 
empresas públicas, ou quando a infração penal antecedente for de 
competência do Juízo Federal.
4. As evidências coletadas, na espécie, não demonstram a existência do 
mascaramento de valores ilícitos provenientes do comércio internacional 
de drogas; tão somente de recursos financeiros oriundos de tráfico de 
entorpecentes realizado no interior do Município.
5. “Não havendo prova de que o delito antecedente é de competência da 
Justiça Federal, nem tampouco indícios de que os crimes investigados 
têm potencial para afetar o sistema financeiro nacional ou interesses da 
União, de suas autarquias ou empresas públicas, é inviável o 
reconhecimento da competência da Justiça Federal” (CC n. 155.351/GO, 
Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira Seção, DJe 
28/2/2018).
6. Agravo não provido. (AgRg no RHC n. 159.289/MG, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 7/6/2022, DJe 
de 10/6/2022.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO 
QUALIFICADO E CORRUPÇÃO DE MENORES. REGIME INICIAL. 
FUNDAMENTOS NÃO INFIRMADOS. PRINCÍPIO DA 
DIALETICIDADE. INOBSERVÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO CONHECIDO.
1. É condição necessária à admissibilidade de qualquer recurso que a 
parte interessada impugne todos os fundamentos da decisão combatida.
2. O princípio da dialeticidade impõe ao agravante a demonstração 
específica do desacerto das razões lançadas no decisum atacado, e não 
são suficientes, para tanto, meras alegações genéricas ou a repetição dos 
termos já expostos no recurso.
3. Na espécie, a decisão agravada não conheceu do mandamus na parte 
em que pleiteava a declaração da extinção da punibilidade pelo 
cumprimento integral da pena, por ausência de análise da tese pelo 
Tribunal local, e, na parte conhecida, denegou a ordem para manter o 
regime inicial intermediário, ante a existência de avaliação negativa de 
circunstância judicial, na primeira fase da dosimetria.
A defesa, no entanto, em desconformidade com o que foi decidido, se 
limitou a tecer considerações acerca de suposta ilegalidade na fixação da 
pena-base acima do mínimo legal.
4. Ainda que assim não fosse, a despeito de a reprimenda privativa de 
liberdade ter sido estipulada em quantum inferior a 4 anos, deve ser 
mantida inalterada a imposição do regime inicial intermediário, haja vista 
que a sentenciada teve as penas-base estabelecidas acima do mínimo 
legal, circunstância que autoriza, nos termos do art. 33, § 3º, do CP, a 
fixação de regime prisional mais gravoso do que o cabível em razão da 
sanção imposta.
5. Quanto ao pedido de declaração da extinção da punibilidade pelo 
cumprimento integral da pena privativa de liberdade, a ausência de 
análise da tese pelo Tribunal local impede a sua apreciação por esta Corte 
Superior, sob pena de atuar em indevida supressão de instância.
6. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no HC n. 736.560/SP, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 
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3/5/2022, DJe de 12/5/2022.)

 
Assim, ante a inobservância do princípio da dialeticidade, o presente agravo 

não comporta conhecimento.

E, ainda que superado o vício formal, as pretensões do agravante não merecem 

acolhida.

Conforme mencionado nos autos, em 22 de abril de 2017, Luciano de Jesus 

Monteiro foi atingido por disparos de arma de fogo que lhe causaram lesões corporais. A 

morte foi evitada por circunstâncias alheias à vontade do autor do delito, identificado 

como sendo o ora agravante. Os motivos do crime não foram esclarecidos.

Em sede policial, tanto a vítima quanto a testemunha Gabriel de Jesus 

Monteiro Machado, primo da vítima e responsável por socorrê-la após os fatos – 

identificaram Elamersson Alves Barreira como o autor dos disparos. Em juízo, ambos se 

retrataram de suas declarações, que foram confirmadas pela policial civil encarregada da 

ocorrência em juízo, que afirmou que tanto a vítima quanto a testemunha apontaram o 

envolvimento do ora agravante nos fatos em pelo menos duas oportunidades (e-STJ, fl. 

30). Cumpre destacar que a vítima está presa no mesmo bloco do estabelecimento 

prisional em que o acusado se encontra encarcerado (e-STJ, fls. 40-42).

O procedimento de apuração dos crimes contra a vida é bifásico. A adoção 

desse procedimento tem por objetivo assegurar que a decisão final a respeito de questões 

factuais (autoria, materialidade e circunstâncias do crime) seja proferida pelo Conselho 

de Sentença, que detém competência constitucional para tanto. Por isso, a decisão de 

submeter o paciente a julgamento perante o Tribunal do Júri, prevista no art. 413 do 

Código de Processo Penal a ser proferida pelo magistrado responsável pela condução do 

processo, tem natureza interlocutória e não encerra o processo nem exerce influência na 

presunção de inocência do acusado. Trata-se apenas de uma manifestação que afirma ou 

refuta as teses da acusação quanto à presença de elementos indiciários suficientes para 

justificar a continuidade do processo e a apresentação do réu perante o órgão 

constitucionalmente competente para seu julgamento.

Assim, três são as possibilidades que se apresentam com o encerramento da 

primeira fase do julgamento dos crimes dolosos contra a vida (etapa também chamada de 

judicium accusationis): a) a pronúncia do réu, determinando o prosseguimento do feito 

(dando início à etapa conhecida como judicium causae); b) a impronúncia, nos termos do 
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art. 414 do Código de Processo Penal, que ocorre quando o magistrado não se convence 

da materialidade do fato ou constata não haver indícios suficientes de autoria ou de 

participação; c) absolvição sumária, que tem lugar quando existem provas da inexistência 

do fato, da não participação do acusado nos fatos, da atipicidade da conduta ou da 

presença de causa de exclusão de ilicitude ou isenção de pena. A decisão de pronúncia 

pode, ainda, dar nova definição jurídica aos fatos, tornando incompetente o Tribunal do 

Júri.

A jurisprudência desta Corte admite a pronúncia do acusado com fundamento 

em indícios de autoria derivados do inquérito policial sem que isso traduza ofensa ao 

citado artigo do Código de Processo Penal ou à presunção de inocência, de índole 

constitucional. Nesse sentido, cito o RHC n. 134.672/RN, de minha relatoria, Quinta 

Turma, DJe 20/10/2020; HC n. 435.977/RS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, Quinta 

Turma, DJe 24/5/2018; e AgRg no HC 504.703/SC, Rel. Ministro ANTONIO 

SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, DJe 4/9/2019.

Tal entendimento é decorrente da própria natureza da decisão de pronúncia 

que, reitero, não encerra o processo nem traz afirmação categórica acerca de eventual 

responsabilidade penal do réu, mas somente atesta a presença de indícios de autoria 

robustos o suficiente para justificar a continuidade do feito.

Nessa mesma ordem de ideias, eventual dúvida relacionada à suficiência do 

conjunto probatório deve ser resolvida a favor da continuidade do processo, tendo em 

vista que a decisão final acerca dos fatos compete, por força de disposição constitucional, 

ao Conselho de Sentença. Portanto, a pronúncia não depende de prova cabal da autoria do 

delito, mas apenas da existência de indícios de autoria ou participação suficientes para 

autorizar a admissibilidade da acuação.

Neste caso, como se viu, os indícios coletados na fase policial foram 

corroborados por depoimentos prestados em juízo e mostram-se suficientes para sustentar 

a decisão de submeter o agravante a julgamento pelo Tribunal do Júri. Não há ilicitude 

quando o julgador forma o seu convencimento por meio do cotejo da prova judicializada 

com elementos produzidos durante a investigação policial, sobretudo neste caso, em que 

houve uma súbita mudança nas declarações das duas principais testemunhas, dentre elas a 

própria vítima, que, como já mencionado, encontra-se presa no mesmo estabelecimento 

prisional que o ora agravante, circunstância que reforça a necessidade de continuidade do 

feito. A leitura do acórdão impugnado permite que se note a presença de prova 
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judicializada da autoria delitiva, o que afasta a ocorrência de constrangimento ilegal.

Portanto, a partir das premissas fáticas estabelecidas, não é possível concluir 

de modo diverso e acolher a pretensão do agravante, reformando a decisão que confirmou 

a pronúncia. A menos que se esteja diante de casos flagrantemente rasos em provas e, 

portanto, fadados ao insucesso, não se deve retirar do Conselho de Sentença — a quem, 

constitucionalmente, compete a apreciação dos fatos nos casos como o narrado nestes 

autos— a possibilidade de se manifestar a respeito de crimes dolosos contra a vida.

Ilustrativamente cito:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. PRONÚNCIA. NULIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. EXISTÊNCIA DE PROVAS DA 
MATERIALIDADE E INDÍCIOS DE AUTORIA. 
QUALIFICADORAS. PROVA TESTEMUNHAL. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. 
EXCESSO DE LINGUAGEM. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO 
IMPROVIDO.
1. Conforme a jurisprudência pacífica desta Corte, a sentença de 
pronúncia não encerra juízo de procedência acerca da pretensão punitiva, 
tão somente viabilizando a competência para o Tribunal do Júri, que 
decidirá a lide de acordo com os elementos probatórios produzidos, 
devendo a este serem enviados os autos na hipótese de razoável grau de 
certeza da imputação
2. Tendo a Corte a quo concluído pela existência de provas da 
materialidade e de indícios suficientes da autoria delitiva em desfavor do 
acusado, para se chegar à conclusão diversa das instâncias ordinárias, 
seria necessário o reexame de todo o conjunto fático-probatório, o que é 
vedado em recurso especial, tendo em vista o óbice da Súmula 7/STJ.
3. Esta Corte Superior tem admitido a exclusão das qualificadoras do 
crime de homicídio na sentença de pronúncia, quando evidenciada pelas 
premissas fáticas delineadas nas instâncias ordinárias sua manifesta 
improcedência, o que não foi demonstrado no caso.
4. Tendo o Tribunal de origem, mediante análise das provas dos autos, 
concluído não ser possível excluir as qualificadoras, pois devidamente 
fundamentadas na prova testemunhal produzida, tem incidência a Súmula 
n. 7/STJ.
5. Não se verifica a ocorrência de excesso de linguagem, pois a pronúncia 
abordou apenas os necessários requisitos de autoria e materialidade, com 
base nas provas apresentadas, especialmente a prova testemunhal, não se 
observando incursão demasiada no exame do conjunto probatório, 
tampouco manifestação definitiva de culpa do acusado, com 
qualificativos fortes a induzir o julgamento pelo Conselho de Sentença.
6. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1890976/CE, Rel. 
Ministro OLINDO MENEZES — Desembargador convocado do TRF 1ª 
Região, Sexta Turma, DJe 28/5/2021)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
HOMICÍDIO. DECISÃO DE IMPRONÚNCIA. ALEGADA 
PRESENÇA DE PROVAS DA MATERIALIDADE DO CRIME. 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
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INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. "É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer 
um cotejo fático e probatório a fim de analisar se, ao final da primeira 
fase do procedimento escalonado do júri, há provas ou não para 
pronunciar, impronunciar, desclassificar ou absolver sumariamente o 
acusado, bem como verificar se, por ocasião da decisão de pronúncia, 
eventual qualificadora se mostra improcedente ou descabida. Incidência 
do enunciado 7 da Súmula deste STJ" (AgRg no AREsp n. 636.030/BA, 
relatora Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA 
TURMA, julgado em 1º/3/2016, DJe de 9/3/2016).
2. No caso, a Corte originária não só afastou a existência do dolo 
eventual na espécie como também entendeu que as circunstâncias 
objetivas que serviram como justa causa para a pronúncia da agravada, 
quais sejam, o excesso de velocidade e o avanço do sinal vermelho, não 
se mostraram comprovadas pelas provas orais e pela perícia técnica, que 
teve por inconclusiva. Concluiu o Tribunal a quo, portanto, que os 
elementos de prova constantes dos autos não eram suficientes para 
sustentar a pronúncia da agravada. A mudança dessa conclusão exigiria o 
reexame das provas, o que é vedado nesta instância extraordinária, a teor 
do disposto nas Súmulas n. 7/STJ e 279/STF.
3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 1474204/PR, Rel. 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, DJe 
8/9/2020)
 

Desse modo, as pretensões formuladas não encontram amparo na 

jurisprudência desta Corte Superior ou na legislação penal, de maneira que não se 

constata qualquer constrangimento ilegal apto a autorizar a concessão da ordem de 

habeas corpus.

Assim, diante das razoes apresentadas no decisum agravado, acima reiteradas, 

nego provimento a este agravo regimental.

É como voto.

 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

RELATOR
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
24/09/2024 a 30/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 30 de setembro de 2024
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